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 MUNICÍPIO DE RESENDE

Aviso (extrato) n.º 416/2019
Faz -se público que:
Após a conclusão da audiência dos opositores ao Procedimento 

Concursal de Regularização Extraordinária de Vínculos Precários 
na modalidade de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado, publicitado na Bolsa de Emprego Público (com 
o código OE201805/0932) e na página eletrónica do Município de 
Resende, no dia 17/05/2018, a Lista de Ordenação Final dos Candi-
datos Aprovados, abaixo reproduzida, foi homologada por Despacho 
do Presidente da Câmara, a saber: Ref.ª J (Auxiliares de Serviços 
Gerais) — Despacho n.º 56/2018/ de 12 de dezembro: 1 — Paula 
Cristina da Silva Pereira: Classificação Final — 18,29; 2 — Isabel 
Maria Gomes Monteiro: Classificação Final — 16,34; 3 — Ana Isabel 
Cardoso da Silva: Classificação Final — 15,66; 4 — Maria Teresa 
Ramalho Pinto de Carvalho: Classificação Final — 15,61; 5 — Cris-
tina Paula Pereira Vieira: Classificação Final — 15,43; 6 — Antoni 
Dias Ideias: Classificação Final — 15,24; 7 — Fernando Azevedo 
Cardoso: Classificação Final — 14,88; 8 — Tiago Daniel Lourenço 
Oliveira: Classificação Final — 14,82; 9 — Fátima Luísa Costa Seve-
rino: Classificação Final — 14,81; 10 — Ana Paula Teixeira Almeida: 
Classificação Final — 14,77; 11 — Alzira de Jesus Pinto Vinagre: 
Classificação Final — 14,46 (*); 12 — Liliana Patrícia Pinto Sequeira: 
Classificação Final — 14,24; 13 — Maria Teresa Pereira de Sousa: 
Classificação Final — 14,21; 14 — Idalina Maria Machado Lopes: 
Classificação Final — 14,17; 15 — Anabela Cristina Bernardo Car-
doso: Classificação Final — 13,92(*); 16 — Maria de Lurdes Alvelos: 
Classificação Final — 13,91; 17 — Cármina Cidália de Moura Pinto: 
Classificação Final — 13,62; 18 — Rui Pedro de Almeida Alexandre: 
Classificação Final — 13,32; 19 — José Manuel Peralta Moreira: 
Classificação Final — 13,20; 20 — Carla Manuela Teixeira Marante 
Coelho: Classificação Final — 13,02; 21 — Joana Raquel Monteiro 
Miranda: Classificação Final — 12,84; 22 — Maria Luísa Oliveira 
Barbosa: Classificação Final — 12,72; 23 — Helena Isabel de Brito 
Correia Alves Cardoso: Classificação Final — 12,42; 24 — Elda 
Cristina da Silva Pereira: Classificação Final — 12,30; 25 — Fátima 
Andreia Pereira Gomes: Classificação Final — 12,18; 26 — Susana 
Maria Ferreira Teixeira: Classificação Final — 12,12; 27 — Vera 
Lúcia Pereira Soares: Classificação Final — 12,00; 28 — Joaquim 
Loureiro: Classificação Final — 11,88; 29 — Ricardo Jorge Saraiva 
Correia Mendes Loureiro: Classificação Final — 11,82; 30 — Amélia 
Fernanda Guedes Leitão: Classificação Final — 11,58; 31 — Sónia 
Isabel Pereira Ferreira: Classificação Final — 10,74; 32 — Marta 
Luísa José Rodrigues: Classificação Final — 10,44; 33 — Catarina 
Isabel Ferreira: Classificação Final — 10,14. (*) Candidato(a) com 
deficiência (Grau de incapacidade igual ou superior a 60 %). Por força 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 1.º do mesmo diploma legal, no pre-
sente procedimento concursal, é garantida a reserva de um lugar para 
candidatos com deficiência.

Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, no seguimento de Procedimentos Con-
cursais de Regularização Extraordinária de Vínculos Precários, foram 
celebrados Contratos de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, na carreira/categoria de Assistente Operacional (2.ª po-
sição remuneratória), com os seguintes trabalhadores: Alzira de Jesus 
Pinto Vinagre (Auxiliar Administrativo); Alberto António Colaço Pinto 
Inácio (Pedreiro); José Gomes de Almeida (Pedreiro); José Serafim 
de Almeida Pereira (Pedreiro); e Manuel Joaquim Madureira Rua 
(Pedreiro), com efeitos a 19 de novembro de 2018; e Angelina Maria 
Carvalho Pereira (Cantoneiro de Limpeza); e Maria Alice Rodrigues 
de Sequeira Truta (Cantoneiro de Limpeza), com efeitos a 1 de dezem-
bro de 2018. Na carreira/categoria de Técnico Superior (2.ª posição 
remuneratória), com os seguintes trabalhadores: Vitor Manuel Madu-
reira Loureiro (Engenharia Civil); e Sérgio António Monteiro Pinto 
(Engenharia Agronómica), com efeitos a 19 de novembro de 2018; e 
Célia Filipa Loureiro Ferreira (Engenharia Florestal), com efeitos a 1 
de dezembro de 2018. Os contratos foram celebrados na sequência de 
procedimentos concursais publicitados na Bolsa de Emprego Público 
e no site do Município de Resende, em 17/05/2018, com os códigos 
OE201805/0933, OE201805/0937, OE201805/0938 e OE201805/0939; 
em 18/07/2018, com o código OE201807/0506; e em 10/08/2018, com 
o código OE201808/0355.

Por Despachos do Presidente da Câmara números 46/2018, de 
16/11; 47/2018, de 16/11; 48/2018, de 16/11; 49/2018, de 16/11; 
51/2018 de 28/11; e 52/2018 de 28/11, o Júri designado para acom-
panhar os trabalhadores ora em apreciação, durante o período ex-
perimental, é o que foi publicitado na abertura do procedimento 

concursal, relativo a cada um em particular, cuja composição se 
encontra enunciada nos avisos acima mencionados.

17 de dezembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. M. Garcez 
Trindade.

311919826 

 MUNICÍPIO DA RIBEIRA GRANDE

Edital n.º 42/2019
Alexandre Branco Gaudêncio, Presidente da Câmara Municipal 

da Ribeira Grande, torna público, conforme determina o artigo 56.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal 
na sua sessão de 13 de dezembro de 2018, sob proposta da Câmara 
Municipal na sua reunião de 29 de novembro de 2018, aprovou o 
Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos Esta-
belecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços, cuja 
publicação do início do procedimento e participação procedimental 
para a elaboração do projeto do referido Regulamento, ao abrigo do 
previsto no artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, teve lugar no 
dia 22 de maio de 2018, através da sua publicação na página oficial da 
Câmara em www.cm -ribeiragrande.pt, pelo período de 30 dias, para 
recolha de contributos.

Para constar, e conforme determina o artigo 139.º do CPA, se manda 
publicar o presente Regulamento no Diário da República e na página 
Oficial do Município.

18 de dezembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Alexandre 
Branco Gaudêncio.

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos de Venda 

ao Público e de Prestação de Serviços

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, veio fazer uma alteração 

de relevo no Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, ao liberalizar, de 
forma generalizada, os horários de funcionamento.

Simultaneamente, veio o legislador dar aos Municípios a possi-
bilidade de, ao abrigo do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 
de maio, na sua redação atual, restringirem os períodos de funcio-
namento, a vigorar em todas as épocas do ano ou apenas em épocas 
determinadas.

Importa, pois, proceder a uma revisão regulamentar profunda nesta 
área, ponderando todos os interesses e direitos em presença, não só os 
direitos de acesso à atividade económica dos agentes económicos, mas 
também o direito ao repouso dos cidadãos, garantindo qualidade de 
vida e ordem pública.

Considerou -se também o notável desenvolvimento económico do Mu-
nicípio da Ribeira Grande e, o ritmo de concorrência que esta realidade 
impõe, sendo exigível e inadiável a revisão ponderada da regulamentação 
do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais da Ribeira 
Grande. Acresce que, tal necessidade decorre ainda da experiência que 
se foi consolidando nestes últimos anos num domínio em constante 
mutação. Convém, pois, uma solução ponderada, que a todos sirva com 
o mínimo de cedências de parte a parte.

Nesse sentido, pretende -se uma opção que permita um horário 
alargado de funcionamento a cada grupo de estabelecimentos, ha-
vendo, ainda, a possibilidade de o prolongar, a requerimento. Da 
mesma forma, pretende -se salvaguardar explicitamente o direito de 
petição dos munícipes que, por razões relacionadas com a proteção 
da qualidade de vida e da segurança, poderão solicitar a restrição dos 
horários de funcionamento de determinado estabelecimento ou em 
determinada área.

É ainda necessário ter em conta a compatibilização do uso de es-
planadas com o direito ao repouso, introduzindo -se a possibilidade 
das esplanadas e outros espaços externos verem o seu horário res-
tringido, mantendo -se inalterado o horário do estabelecimento a que 
está afeta.

Deu -se início ao procedimento e participação procedimental do projeto 
do Regulamento Municipal dos horários de funcionamento dos estabe-
lecimentos de venda ao público e de prestação de serviços, em confor-
midade com os fundamentos supra apresentados, para cumprimento 
do previsto no artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo. 
Foram constituídos interessados ao procedimento. Procedeu -se ainda à 
consulta das entidades referidas no artigo 3.º do Regime de Horários de 
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Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, Decreto -Lei n.º 48/96, 
de 15 de maio, na sua versão atualizada e aos interessados constituídos 
no procedimento.

Impõe -se assim este novo Regulamento, em vista à substituição do 
Regulamento de Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Co-
merciais, em vigor no Concelho da Ribeira Grande desde 1 de fevereiro 
de 2007, que está desatualizado em função da atual realidade local e 
que se encontra apenas parcialmente em vigor, por consequência das 
alterações legislativas entretanto operadas, e em consonância com o que 
da prestação dos serviços camarários é esperado.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O procedimento para aprovação de regulamento foi elaborado ao 
abrigo do uso da competência regulamentar conferida pelos artigos 112.º 
e 241.º da Constituição da República portuguesa e da al. k), do n.º 1, do 
artigo 32.º e da al. g), do n.º 1, do artigo 25.º, do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
em cumprimento ao previsto no artigo 96.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, e ainda do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de 
maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, 
de 20 de novembro, 111/2010, de 15 de outubro, 48/2011, de 01 de abril, 
e 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Objeto

1 — O presente Regulamento estabelece o período de funcionamento 
dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços 
situados na área do Concelho da Ribeira Grande.

2 — Entende -se por estabelecimentos, englobados no número 
anterior, todos aqueles que disponibilizem, por qualquer meio, 
bens ou serviços, à população em geral ou a grupos de cidadãos 
em especial, independentemente da natureza jurídica da entidade 
promotora ou gestora, seja ela em nome individual ou entidade 
coletiva, constituída como sociedade comercial, associação sem 
fins lucrativos, fundação ou outra.

CAPÍTULO II

Regime de funcionamento dos estabelecimentos

Artigo 3.º

Liberdade de definição de horário dentro dos limites
Com as restrições previstas no disposto nos artigos seguintes, têm 

horário de funcionamento livre, sem necessidade de proceder a qualquer 
comunicação de horário, ou a pagamento de qualquer taxa, os estabele-
cimentos de venda ao público, de prestação de serviços, de restauração 
de bebidas, com ou sem espaços de dança, onde habitualmente se dance 
ou com salas onde se realizem, de forma acessória espetáculos de na-
tureza artística, bem como recintos fixos de espetáculos e recintos de 
divertimentos públicos não artísticos.

Artigo 4.º

Regime de funcionamento
1 — Sem prejuízo do disposto nos números e artigos seguintes, os 

estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços, in-
cluindo os localizados em centros comerciais, podem escolher, para 
os mesmos, períodos de abertura e funcionamento entre as 6h00 e as 
24 horas de todos os dias da semana.

2 — Os cafés, cervejarias, casas de chá, restaurantes, bares, snack-
-bares e self -services podem estar abertos entre as 06h00 e as 02h00 
horas de todos os dias da semana.

3 — Os clubes, cabarets, boîtes, dancings e estabelecimentos análogos 
deverão definir os seus horários de funcionamento entre as 18h00 e as 
04h00 nos dias úteis e, aos fins -de -semana e vésperas de feriados, entre 
as 14h00 e as 04h00.

4 — As esplanadas e demais instalações ao ar livre dos estabeleci-
mentos só podem estar em funcionamento de acordo com o horário 
permitido para o estabelecimento respetivo, podendo em si ser alvo de 
restrição de horário, nos termos do presente Regulamento.

5 — São excetuados dos limites fixados nos números 1, 2 e 3 do 
presente artigo os estabelecimentos situados em estações e terminais 
rodoviários, bem como em postos de abastecimento de combustíveis 
de funcionamento permanente.

6 — Para aferir qual o grupo a que pertence cada estabelecimento deve 
ser considerado única e exclusivamente o respetivo alvará.

7 — Os estabelecimentos mistos ficam sujeitos a um único horário 
de funcionamento, em função da atividade dominante, estabelecido de 
acordo com o previsto no número anterior.

Artigo 5.º

Regime especial
1 — Os estabelecimentos que funcionem dentro dos mercados mu-

nicipais ficam subordinados ao período de abertura e encerramento 
inerentes ao seu funcionamento.

2 — Nos casos de estabelecimentos situados em prédios mistos, 
com frações destinadas a habitação e a outros usos, com entrada 
comum, o horário permitido é entre as 08h00 e as 20h00, nos dias 
úteis, e entre as 09h00 e as 20h00, nos restantes dias, sem descuido 
do cumprimento de outras restrições estabelecidas nos diplomas 
que regulamentam estabelecimentos ou negócios específicos e/ou 
limites de ruído.

3 — Nos casos de estabelecimentos situados em prédios mistos, 
com frações destinadas a habitação e a outros usos, sem entrada co-
mum, o horário permitido é entre as 07h00 e as 00h00, sem descuido 
do cumprimento de outras restrições estabelecidas nos diplomas que 
regulamentam estabelecimentos ou negócios específicos e/ou limites 
de ruído.

4 — Nas zonas classificadas nos Planos Municipais de Ordenamento 
do Território como sensíveis, devem ser praticados os horários previstos 
no Regulamento Geral do Ruído e legislação conexa.

Artigo 6.º
Regime permanente

1 — Podem funcionar com caráter de permanência:
a) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de aloja-

mento turístico e seus similares quando integrados em estabelecimentos 
hoteleiros;

b) As farmácias, devidamente escaladas, segundo a legislação apli-
cável;

c) Os centros médicos e de enfermagem;
d) Os estabelecimentos de acolhimento de crianças e idosos;
e) Os postos de venda de combustíveis e os de prestação de serviços 

neles integrados;
f) Os parques de estacionamento;
g) As agências funerárias;
h) As lojas de conveniência;
i) As unidades móveis de restauração ou de bebidas, salvo se o espaço 

atribuído impuser ao titular um horário diferente.

Artigo 7.º

Regime excecional
Os limites fixados no artigo 4.º e 5.º do presente Regulamento poderão 

ser alargados ou restringidos, para vigorar em todas as épocas do ano, 
ou apenas em épocas determinadas.

Artigo 8.º

Encerramento, permanência e abastecimento
1 — O estabelecimento deve encerrar as suas portas à hora fixada, 

sem prejuízo de se proceder ao atendimento das pessoas que já se en-
contravam no seu interior no momento do encerramento e que ainda 
não tivessem sido atendidas.

2 — Decorridos 30 minutos após o horário de encerramento, apenas 
podem permanecer no seu interior os proprietários ou gerentes e os 
trabalhadores.

3 — Presume -se o funcionamento do estabelecimento sempre que:
a) Se permita a entrada de clientes, ainda que o estabelecimento 

tenha a porta fechada;
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b) Se mantenha o fornecimento de bens ou a prestação de qualquer 
serviço no interior ou para o exterior do estabelecimento;

c) Haja música audível do exterior.

4 — É permitida, fora do seu horário normal de funcionamento, a 
abertura e permanência nos estabelecimentos dos respetivos proprietá-
rios, exploradores e funcionários para fins exclusivos e comprovados 
de limpeza e/ou higienização e/ou abastecimento.

5 — Fora dos termos previstos nos números anteriores é proibida a 
permanência nos estabelecimentos de todas as pessoas estranhas e/ou 
externas fora do horário do seu funcionamento.

Artigo 9.º
Requisitos de alargamento dos horários de funcionamento

1 — O alargamento excecional dos limites fixados no artigo 4.º e dos 
n.os 2 e 3 do artigo 5.º do presente Regulamento, só pode ser autorizado 
nas seguintes situações:

a) Os estabelecimentos se situem em localidades em que os interesses 
de atividades profissionais o justifiquem;

b) O alargamento do horário contribua para a animação, dinamização 
ou revitalização do espaço urbano;

c) O alargamento do horário pretenda contrariar tendências de aban-
dono ou desertificação da população;

d) O alargamento acompanhe o horário previamente estabelecido para 
atividades de natureza cultural, desportiva ou recreativa.

2 — As situações mencionadas no número anterior devem ainda 
obedecer aos seguintes requisitos cumulativos:

a) Não seja afetada a segurança, a tranquilidade e o repouso dos 
cidadãos residentes;

b) Não sejam desrespeitadas as características socioeconómicas, 
culturais e ambientais da zona, nem as condições de circulação e de 
estacionamento.

3 — O alargamento de horário para estabelecimentos abrangidos 
pelos n.os 2 e 3 do artigo 5.º implica a posse de ata da assembleia de 
condóminos que certifique a inexistência de inconveniente no referido 
alargamento, com votação favorável superior a 2/3 da permilagem dos 
proprietários.

4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, serão tidos em 
conta os interesses dos consumidores, as novas necessidades de oferta 
turísticas e as novas formas de animação e revitalização dos espaços.

Artigo 10.º
Requisitos de restrição dos horários de funcionamento

1 — A restrição aos limites fixados nos artigos 4.º e 5.º do presente 
Regulamento, a vigorar em todas as épocas do ano ou apenas em épocas 
determinadas, poderá ser efetuada oficiosamente, ou através do exercício 
do direito de petição dos munícipes, quando em casos devidamente 
justificados, estejam em causa razões de segurança, ou de proteção da 
qualidade de vida dos cidadãos.

2 — A decisão de restrição do horário de funcionamento do estabe-
lecimento deve assentar, nomeadamente, em relatórios e testemunhos 
das forças de segurança e/ou medições acústicas ou outros documentos 
que o Presidente da Câmara Municipal considere que tenham força 
probatória.

3 — Considera -se que não há segurança para os cidadãos se, durante 
o funcionamento e/ou após o encerramento dos estabelecimentos se 
registar, no exterior dos mesmos alteração sistemática de ordem pública, 
nomeadamente, através de existência de distúrbios, injúrias ou ofensas 
à integridade física dos cidadãos, furtos ou roubos, ou outros tipos de 
crime punidos e previstos no Código Penal.

4 — Considera -se que não há proteção de qualidade de vida dos 
cidadãos se os estabelecimentos não respeitarem as normas de direito 
ambiental, nomeadamente, as do Regulamento Geral do Ruído em vi-
gor, ainda que o Ruído de Vizinhança comprovado não preencha ilícito 
contraordenacional.

Artigo 11.º
Dias e épocas festivas

1 — Durante as festas locais, os estabelecimentos de venda ao público 
e de prestação de serviços podem estar abertos para além do horário 
normal de funcionamento, até ao encerramento da festa local.

2 — Para efeitos do número anterior, as Juntas de Freguesia apresen-
tam à Câmara Municipal um calendário das festas locais respetivas e 

estabelecimentos abrangidos, para aprovação do horário de funciona-
mento dos estabelecimentos durante as mesmas.

3 — O calendário previsto no número anterior está sujeito a apreciação 
liminar e decisão do Presidente da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Alargamento ou restrição de horário 
de funcionamento

Artigo 12.º
Requerimento

1 — O pedido de alargamento de horário de funcionamento inicia -se 
através de requerimento disponível para o efeito, nos serviços da Câ-
mara Municipal da Ribeira Grande, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal da Ribeira Grande, e dele devem constar:

a) A identificação do titular da exploração do estabelecimento, com a 
menção do nome ou firma e do número de identificação fiscal;

b) O endereço da sede da pessoa coletiva ou do empresário em nome 
individual;

c) O endereço de correio eletrónico;
d) O contacto telefónico;
e) O endereço do estabelecimento ou armazém e o respetivo nome 

ou insígnia;
f) A indicação da qualidade de titular de qualquer direito que lhe 

confira a faculdade de apresentar o pedido;
g) O horário pretendido;
h) A fundamentação do pedido, nos termos regulamentares;
i) Caso se trate de propriedade horizontal, a certidão da ata mencio-

nada n.º 3 do artigo 9.º

2 — O pedido de restrição de horário de funcionamento, efetuado 
no exercício do direito de petição dos munícipes, inicia -se através de 
requerimento disponível para o efeito, nos serviços da Câmara Munici-
pal da Ribeira Grande, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal da 
Ribeira Grande e deve estar devidamente assinado pelos titulares, e nele 
deve constar a identificação e domicílio destes, assim como os factos e 
elementos probatórios que motivam a apresentação do pedido.

3 — Os procedimentos de restrições de horário de funcionamento 
poderão iniciar -se oficiosamente, por iniciativa camarária, se compro-
vadamente estiver em causa a segurança, a proteção e qualidade de 
vida dos munícipes.

Artigo 13.º
Prazo para apresentação do requerimento

O requerimento a que se refere o n.º 1 do artigo anterior deve ser 
formulado com a antecedência mínima de 30 dias em relação ao início 
da prática do horário de funcionamento requerido.

Artigo 14.º
Apreciação liminar

1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande 
decidir sobre as questões de ordem formal e processual que possam 
obstar ao conhecimento do pedido apresentado.

2 — Sempre que o requerimento de pedido de horário de funciona-
mento não seja acompanhado de qualquer dos elementos instrutórios 
referidos, podem os serviços municipais da Câmara Municipal oficiar 
o requerente para efeitos de aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 
10 dias a contar da respetiva apresentação.

3 — Na situação prevista no número anterior, o requerente terá prazo 
não inferior a 10 dias para corrigir ou completar a instrução do pedido, 
suspendendo -se os ulteriores termos do procedimento, sob pena de 
rejeição liminar.

4 — O Presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande pode 
delegar nos vereadores as competências referidas no número anterior.

Artigo 15.º
Audição de entidades

1 — A restrição ou o alargamento dos horários de funcionamento 
previstos nos artigos 4.º e 5.º do presente Regulamento estão sujeitos a 
audição das seguintes entidades:

a) As forças de segurança com atuação na área de localização do 
estabelecimento;
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b) Sindicatos que representem os interesses socioprofissionais dos 
trabalhadores do estabelecimento em causa;

c) Associações patronais do setor, com representação no Concelho;
d) Associação de moradores ou representante de grupo organizado 

de moradores, caso exista;
e) A Administração do Condomínio do edifício onde se localiza o 

estabelecimento;
f) A Junta de Freguesia da área onde o estabelecimento se situe.

2 — As entidades referidas no número anterior devem pronunciar-
-se no prazo de 10 dias a contar da data em que lhes seja formulado o 
pedido de audição.

3 — Considera -se haver concordância daquelas entidades, se os 
respetivos pareceres não forem recebidos dentro do prazo fixado no 
número anterior.

4 — Os pareceres das entidades ouvidas não têm caráter vinculativo.

Artigo 16.º
Decisão sobre horário de funcionamento

1 — Apreciado o pedido e consultadas as entidades referidas no artigo 
anterior, será elaborado pelo serviço municipal competente um relatório 
com proposta de decisão.

2 — Cabe ao Presidente da Câmara Municipal a decisão sobre os 
pedidos de alargamento e de restrição de horário de funcionamento, 
tomada sempre com base nos princípios da proporcionalidade, adequação 
e prossecução do interesse público.

3 — A ordem de restrição do horário de funcionamento é antecedida 
de Audiência Prévia do explorador do estabelecimento, que dispõe de 
10 dias, a contar da data da sua notificação para se pronunciar sobre o 
conteúdo da mesma.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, e com base no 
relatório previsto no n.º 1, poderá o Presidente da Câmara Municipal 
ordenar a redução temporária do período de funcionamento do estabe-
lecimento, a título cautelar, até que o respetivo explorador apresente 
garantias de que o funcionamento do mesmo não será suscetível de 
provocar os incómodos que suscitaram tal medida.

5 — A notificação do despacho de deferimento do pedido de alar-
gamento, juntamente com o comprovativo do pagamento das taxas 
eventualmente devidas, ou de restrição de horário de funcionamento, 
consubstancia a autorização para a sua prática.

6 — Os pedidos de alargamento ou restrição de horário de funcio-
namento são indeferidos quando violarem os requisitos constantes dos 
artigos 9.º e 10.º do Regulamento.

7 — O alargamento de horário concedido nos termos do presente 
Regulamento pode ser revogado pelo Presidente da Câmara Municipal, a 
todo o tempo, quando se verifique a alteração de qualquer dos requisitos 
que o determinaram.

Artigo 17.º
Taxas

Pela prática dos atos referidos no presente Regulamento são devidas 
as taxas fixadas no Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e Outras 
Receitas do Município da Ribeira Grande.

CAPÍTULO IV

Mapa de horário

Artigo 18.º
Mapa de horário

1 — O titular da exploração do estabelecimento, ou quem o represente, 
deve proceder à mera comunicação prévia, nos termos da legislação 
em vigor.

2 — O horário de funcionamento de cada estabelecimento, dentro 
dos limites estabelecidos no presente Regulamento, e o mapa referido 
no número anterior não estão sujeitos a licenciamento, a autorização, a 
autenticação, a validação, a certificação, a atos emitidos na sequência 
de comunicações prévias com prazo, a registo ou qualquer outro ato 
permissivo.

Artigo 19.º
Intervalos de Funcionamento

Durante o período de funcionamento, os estabelecimentos podem 
fazer intervalos, encerrando por períodos a fixar.

Artigo 20.º
Afixação de mapa de horário

1 — O mapa de horário de funcionamento deve estar afixado no 
estabelecimento, em local bem visível do exterior.

2 — Para os conjuntos de estabelecimentos, instalados num único 
edifício, que pratiquem o mesmo horário de funcionamento, deve ser 
afixado um mapa de horário de funcionamento em local bem visível 
do exterior.

CAPÍTULO V
Fiscalização e sanções

Artigo 21.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente diploma 
compete às forças de segurança pública e de inspeção, com atuação na 
área de localização do estabelecimento, e ao Município de Ribeira Grande.

2 — As autoridades com poder de fiscalização podem determinar o 
encerramento imediato do estabelecimento que se encontre a laborar 
fora do horário de funcionamento estabelecido.

Artigo 22.º
Contraordenações e coimas

1 — São puníveis como contraordenação:
a) A falta da afixação do mapa do horário de funcionamento;
b) O funcionamento do estabelecimento fora do horário estabelecido.

2 — A contraordenação prevista na alínea a) número anterior é punível 
com coima graduada de € 150,00 a € 450,00, no caso de pessoa singular, 
e de € 450,00 a € 1500,00 no caso de pessoa coletiva.

3 — A contraordenação prevista na alínea b) do n.º 1 é punível com 
coima graduada de € 250,00 a € 3740,00, no caso de pessoa singular, e 
de € 2500,00 a € 25000,00, no caso de pessoa coletiva.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.
5 — Em caso de negligência os limites da coima aplicável serão 

reduzidos a metade.
6 — No caso de reincidência, os limites mínimo e máximo das coimas 

previstas aumentarão em 50 %, mas não poderão exceder os quantitativos 
máximos previstos na lei.

7 — Há reincidência sempre que o agente incorre em nova contror-
denação até 3 anos a contar da data em que foi notificado da punição 
por contraordenação de mesma natureza.

8 — A competência para a instrução dos processos de contraordena-
ção, decorrentes das infrações do presente Regulamento, bem como para 
a aplicação das coimas e de sanções acessórias pertence ao Presidente 
da Câmara Municipal, ou ao Vereador com competência delegada, 
revertendo as receitas provenientes da sua aplicação para a Câmara 
Municipal.

9 — O processo das contraordenações previsto neste artigo deve 
respeitar o regime geral legalmente estabelecido.

Artigo 23.º
Sanções acessórias

Em caso de reincidência e/ou quando a culpa do agente e a gra-
vidade da infração o justifique, para além das coimas previstas nas 
alíneas do n.º 1 do artigo anterior, pode ainda ser aplicada sanção 
acessória de redução de horário de funcionamento ou de encerramento 
do estabelecimento durante um período não inferior a três meses e 
não superior a dois anos.

CAPÍTULO VI
Disposições finais e transitórias

Artigo 24.º
Contagem dos prazos

Os prazos referidos no presente Regulamento contam -se nos seguintes 
termos:

a) O prazo fixado conta -se em dias seguidos, incluindo -se os sábados, 
domingos e feriados;

b) O prazo começa a correr independentemente de quaisquer for-
malidades;
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c) Não se inclui na contagem o dia em que ocorra o evento a partir 
do qual o prazo começa a correr;

d) O termo do prazo que coincida com dia em que os serviços mu-
nicipais não estejam abertos ao público, ou não funcionem durante o 
período normal, transfere -se para o primeiro dia útil seguinte;

e) Considera -se que os serviços municipais não estão abertos ao pú-
blico quando for concedida tolerância de ponto, total ou parcial.

Artigo 25.º
Compatibilidades

As disposições deste Regulamento não prejudicam a observância 
do regime de duração diária ou semanal do trabalho estabelecido por 
lei, instrumentos de regulamentação coletiva ou contrato individual de 
trabalho, do descanso semanal obrigatório e complementar, do regime 
de turnos e das remunerações e subsídios legalmente devidos.

Artigo 26.º
Interpretação e integração de lacunas

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e aplicação do 
presente Regulamento serão decididas e integradas por deliberação da 
Câmara Municipal da Ribeira Grande.

Artigo 27.º
Direito subsidiário e casos omissos

1 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
Regulamento aplicam -se, com as necessárias adaptações as disposi-
ções legais que regulam esta matéria, designadamente as previstas no 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na sua atual redação, e demais 
legislação aplicável.

2 — As referências constantes neste Regulamento a leis específicas 
são, automaticamente atualizadas e integradas, sempre que tais leis sejam 
objeto de alteração ou revogação.

Artigo 28.º
Regime transitório

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, todos os esta-
belecimentos nele abrangidos, devem adaptar os seus horários para os 
estabelecidos nos regimes onde se enquadram no prazo de 90 dias.

Artigo 29.º
Norma Revogatória

A entrada em vigor do presente Regulamento revoga o Regulamento 
de Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais do 
Município de Ribeira Grande, publicado no DR, 2.ª série, n.º 3, de 16 de 
janeiro de 2007.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

311922255 

 Edital n.º 43/2019
Alexandre Branco Gaudêncio, Presidente da Câmara Municipal 

da Ribeira Grande, torna público, conforme determina o artigo 56.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal 
na sua sessão de 13 de dezembro de 2018, sob proposta da Câmara 
Municipal na sua reunião de 29 de novembro de 2018, aprovou o 
Regulamento Municipal da Venda Ambulante e de Restauração ou 
de Bebidas Não Sedentária da Ribeira Grande, cuja publicação do 
início do procedimento e participação procedimental para a elabo-
ração do projeto do referido Regulamento, ao abrigo do previsto no 
artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, teve lugar no dia 15 de 
fevereiro de 2018, através da sua publicação na página oficial da 
Câmara em www.cm -ribeiragrande.pt, pelo período de 30 dias, para 
recolha de contributos.

Para constar, e conforme determina o artigo 139.º do CPA, se manda 
publicar o presente Regulamento no Diário da República e na página 
Oficial do Município.

18 de dezembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Alexandre 
Branco Gaudêncio.

Regulamento Municipal da Venda Ambulante
e de Restauração ou de Bebidas

Não Sedentária da Ribeira Grande

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, agora já alterado pelo 

Decreto -Lei n.º 102/2017, de 23 de agosto de 2017 e pela Lei n.º 15/2018, 
de 27 de março de 2018, veio aprovar o novo regime jurídico de acesso e 
exercício de atividades de comércio, serviços e restauração, procedendo 
a diversas alterações no quadro legislativo até então vigente.

Este novo regime é aplicável a diversas atividades, nomeadamente ao 
comércio a retalho não sedentário exercido por feirantes e vendedores 
ambulantes, à organização de feiras por entidades privadas e ainda à 
atividade de restauração ou de bebidas não sedentária.

Por outro lado, este regime veio ainda proceder a diversas alterações ao 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril — Licenciamento Zero, pelo que 
se torna urgente a revisão da regulamentação municipal nesta matéria.

Tais alterações legislativas impõem assim a elaboração do presente 
projeto de Regulamento, no qual se definem as regras de funcionamento 
e as condições para o exercício da atividade de vendedor ambulante, 
bem como para a prestação de serviços de restauração ou de bebidas 
não sedentária e regras da sua ocupação de espaço público.

O artigo 79.º do Anexo do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de ja-
neiro, dispõe que compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal, aprovar o regulamento do comércio a retalho não 
sedentário, cuja aprovação deve ser precedida de audiência prévia das 
entidades representativas dos interesses em causa. Nestes termos legais, 
procedeu -se à audiência das entidades representativas dos interesses 
em causa, nomeadamente as Juntas de Freguesias do Município, as 
associações representativas dos feirantes, dos vendedores ambulantes 
e dos consumidores, em momento anterior à apresentação do projeto 
deste Regulamento.

Impõe -se assim este procedimento para a criação de novo Regula-
mento, em vista à substituição do Regulamento de Venda Ambulante e 
de Serviços de Restauração e Bebidas com Caráter Não Sedentário do 
Município da Ribeira Grande publicado em 15 de maio de 2013, que 
está desatualizado em função da atual realidade local e que se encontra 
apenas parcialmente em vigor, por consequência das alterações legis-
lativas entretanto operadas, e em consonância com o que da prestação 
dos serviços camarários é esperado.

Deu -se início ao procedimento e participação procedimental do pro-
jeto do Regulamento Municipal da venda ambulante e de restauração 
ou bebidas não sedentária da Ribeira Grande, em conformidade com 
os fundamentos supra apresentados, para cumprimento do previsto no 
artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo. Foram cons-
tituídos interessados ao procedimento. Procedeu -se ainda à consulta 
das entidades referidas no n.º 2 do artigo 79.º do Regime Jurídico de 
Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração, 
Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, na sua versão atualizada e 
aos interessados constituídos no procedimento.

Assim, no uso dos poderes regulamentares conferidos às autarquias lo-
cais pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa 
e do estabelecido nas alíneas g), l), m) e n), do artigo 23.º, na alínea k), 
do n.º 1, do artigo 33.º e da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, nos artigos 25.º e 26.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de 
agosto, na sua atual redação, no artigo 135.º e seguintes do Anexo do 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no Anexo do Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro na sua atual versão em vigor, a Câmara 
Municipal da Ribeira Grande, e a Assembleia Municipal da Câmara 
da Ribeira Grande, aprovam o presente “Regulamento Municipal da 
Venda Ambulante e de Restauração ou de Bebidas Não Sedentária da 
Ribeira Grande”.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento estabelece as regras para o exercício 
da venda ambulante, regulando as zonas e horários autorizados e as 
condições de ocupação do espaço, colocação dos equipamentos e ex-
posição dos produtos.


